
 
CONSELHO DE AVIAÇÃO CIVIL  
 

RESOLUÇÃO N. 001/2017 
 

Brasília, 11 de maio de 2017. 

Dispõe sobre as condições de operação do 
Aeroporto de Belo Horizonte/PampulhaMG - 
Carlos Drummond de Andrade (SBBH).  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE AVIAÇÃO CIVIL - CONAC, no uso 
das atribuições a ele conferidas pelo art. 11-A da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, com 
redação dada pela Lei nº 13.341, de 29 de setembro de 2016, combinado com o art. 1º do 
Decreto nº 3.564, de 17 de agosto de 2000; e conforme o disposto no art. 3º da Lei nº 11.182, de 
27 de setembro de 2005, bem como  

CONSIDERANDO a competência da União para exploração da infraestrutura 
aeroportuária, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, expressa na alínea 
"c" do inciso XII do artigo 21 da Constituição Federal;  

CONSIDERANDO que os aeródromos públicos podem ser explorados por 
empresa especializada da Administração Federal Indireta ou suas subsidiárias, conforme disposto 
no inciso III do artigo 36 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, Código Brasileiro de 
Aeronáutica (CBA);  

CONSIDERANDO que a exploração do Aeroporto de Belo Horizonte/Pampulha - 
MG - Carlos Drummond de Andrade (SBBH) foi atribuída pela União à Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária -Infraero, por meio da Portaria nº 621, de 5 de outubro de 2016, do 
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil;  

CONSIDERANDO as diretrizes da Política Nacional de Aviação Civil - PNAC, 
aprovada por meio do Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, notadamente acerca da 
otimização do uso das infraestruturas aeroportuárias civis, que deve ocorrer de maneira 
coordenada e harmônica;  

CONSIDERANDO a recomendação contida na Nota Técnica Conjunta nº 
1/2017/DPE/SEAP-SAC/SAC-MT, de 10 de fevereiro de 2017, acerca dos possíveis impactos no 
transporte aéreo na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) com a eventual ampliação 
da capacidade operacional do SBBH, notadamente com relação à: (i) possível perda de 
conectividade, redução ou eliminação dos voos internacionais partindo da RMBH; (ii) redução 
de opções de destinos conectados à RMBH; (iii) aumento dos preços das passagens aéreas e 
dimuição da competição entre empresas aéreas devido à restrição de oferta em SBBH; e (iv) 
degradação na qualidade do serviço prestado em SBBH em relação ao que hoje é oferecido em 
SBCF e exigido pelo contrato de concessão;  

CONSIDERANDO a iminência da deliberação, pela Diretoria Colegiada da 
Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, acerca do pedido de isenção temporária de 
cumprimento de requisitos, de que trata o processo nº 00058.122171/2015-18;  



 

RESOLVE, AD REFERENDUM:  

 

Art. 1º O Aeroporto de Belo Horizonte/Pampulha - MG - Carlos Drummond de 
Andrade (SBBH) é destinado ao processamento dos serviços aéreos privados, serviços aéreos 
públicos especializados e serviços aéreos públicos de transporte não regular, sob a modalidade 
de táxi aéreo, conforme disposto no Título VI da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.  

Parágrafo Único: A operação dos demais serviços aéreos no SBBH fica limitada 
aos voos diretos entre aquele aeródromo e os aeroportos regionais, conforme definição dada no 
inciso I do art. 115 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, sendo preservadas as freqüências 
atualmente em operação no aeroporto.  

Art. 2º O Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil -MTPA e a Agência 
Nacional de Aviação Civil - ANAC, no âmbito de suas respectivas competências institucionais, 
tomarão as providências necessárias à execução imediata da presente diretriz de política pública.  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

MAURÍCIO QUINTELLA 
Presidente 
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